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Chapa 1 vence eleição 
da Fenae

A Chapa 1 - A Chapa do Movimento, apoiada pela Contraf-CUT, cujo candidato a presidente é Pedro Eugenio 
Leite (PR), foi eleita para comandar a Federação Nacional das Associações do Pessoal da Caixa Econômica Federal 
(Fenae) na gestão 2011/2014. O resultado final foi divulgado nesta terça-feira, dia 29 de março, em Brasília (DF), pela 
Comissão Eleitoral Nacional (CEN). 

Segundo os números divulgados pela CEN, a Chapa 1 conquistou 16.619 votos, o que corresponde 67,56% do 
total de votos válidos, enquanto que a Chapa 2 teve 7.979 votos (32,44%). 

A posse da direção eleita está marcada para o dia 3 de maio, em Brasília, quando acontece a reunião do Conselho 
Deliberativo Nacional (CDN), fórum que reúne todos os presidentes de Apcefs e a Diretoria Executiva da Federação. 

Banda larga no Brasil é mais cara e pior.
Estudo divulgado no dia 28 pela Firjan (Federação das Indústrias do Estado do Rio de 

Janeiro) constata que as empresas brasileiras ainda pagam um serviço de banda larga mais caro 
e de pior qualidade que suas concorrentes dos países desenvolvidos.

A conexão à internet em banda larga, por cabo, com velocidade de 1 Mbps custa, no 
Brasil, R$ 70,85 mensais, em média (US$ 42,73).

O mesmo serviço custa US$ 9,30 mensais (R$ 15,41) na Alemanha, US$ 12,40 (R$ 
20,55) em Taiwan, US$ 28,60 (R$ 47,40) no Canadá, US$ 36 (R$ 59,66) na Suíça e US$ 40 
(R$ 66,29) nos Estados Unidos, diz o estudo.

Ministro :  O levantamento foi entregue ao ministro das Comunicações, Paulo Bernardo, na presença dos presidentes da 
Oi, Luiz Eduardo Falco, e da Telefônica, Antônio Carlos Valente.

O ministro concordou que os preços são altos e disse que o governo está prestes a concluir um acordo com as teles que vai 
reduzir os preços e melhorar a velocidade de conexão.

Para ele, as empresas podem oferecer serviço melhor e mais barato com a infraestrutura existente, e sem sofrer perdas.
O Ministério das Comunicações incluiu a expansão da banda larga na negociação do novo PGMU (Plano Geral de Metas 

de Universalização) da telefonia fixa, a ser anunciado em maio.
O estudo da Firjan constata que o custo médio mensal do acesso sem fio à internet, com velocidade de 1 Mbps, está em 

R$ 109,82 e é relativamente uniforme no Brasil.
Já o custo médio mensal de acesso fixo, por cabo, varia de R$ 57,40 por mês (em Alagoas e Espírito Santo) a R$ 429,90, 

no Amapá.
Qualidade baixa - Responsáveis pelas áreas de informática da Petrobras, Michelin, L'Oreal e Ipiranga criticaram a 

qualidade do serviço de banda larga das operadoras, durante o debate da Firjan. A Petrobras disse que investiu na construção de 
redes de fibras ópticas próprias por falta de opção.

Justiça reconhece terceirizado como bancário
A 1ª Vara do Trabalho de São Luís (MA) condenou as empresas Finaustria e o Itaú Unibanco a reconhecer o 

direito de bancário a um operador de negócios. Ainda cabe recurso.
Na ação, a juíza Liliane de Lima Silva entendeu que o trabalhador contratado pela antiga empresa Prorevenda, 

atual Finaustria, para a função de operador de crédito desempenhava atividades de bancário para o Unibanco, que na 
época ainda não havia sido incorporado pelo Itaú.

Ao analisar as provas, a juíza condenou o Itaú Unibanco a fazer retificação na carteira de trabalho, colocando 
no cargo dele a função de bancário, sob pena de multa diária no valor de R$ 300,00 até o limite de R$ 10 mil.

E ainda condenou a Finaustria e o Itaú Unibanco ao pagamento de indenização ao trabalhador por danos 
morais no valor de R$ 10 mil, pelo fato de haver sobrecarga de trabalho e cobranças excessivas para cumprir metas 
relativas ao financiamento de crédito para compra de carros através de concessionária de veículos.

As empresas ainda terão de efetuar o pagamento de horas extras, das diferenças de vales alimentação e 
refeição relativas ao período contratual e da participação nos lucros. Também reembolsar o trabalhador pelas 
despesas com alimentação e lavanderia por ocasião de viagem a serviço e pagar multa pelo atraso no pagamento de 
verbas trabalhistas devidas, conforme prevê a CLT.
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